
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 574.196 - SP (2020/0089987-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CAIQUE DINIZ ALBUQUERQUE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ELTHON SIECOLA KERSUL  - SP291440 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. NÃO APLICAÇÃO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO INDEFERITÓRIA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus impetrado em favor do agravante.
2. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do 
mínimo legal em razão da natureza, quantidade e diversidade das 
drogas apreendidas e afasta o referido redutor em razão da dedicação 
do agente à atividade criminosa, evidenciada pelas circunstâncias da 
apreensão, com destaque para a expressiva quantidade de 
entorpecentes apreendidos (AgRg no HC n. 542.989/ES, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 17/3/2020).
3.Quanto ao regime prisional, não há falar em ilegalidade, pois a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, tendo em vista as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis presentes na hipótese (AgRg no 
HC n. 547.568/MG, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 18/3/2020
4. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de junho de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 574.196 - SP (2020/0089987-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Caique Diniz Albuquerque contra a decisão de 

minha lavra que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em favor dele 

(fls. 114/116).

A defesa repisa as alegações apresentadas na inicial do writ, enfatizando 

que a quantidade de droga foi valorada na primeira e na terceira fases da 

dosimetria, havendo, sim, bis in idem.

Quanto ao regime prisional, destaca que a opinião do julgador, por si só, 

não justifica a imposição do regime mais gravoso.

Requer o conhecimento e o provimento do agravo, a fim de que a 

decisão seja reconsiderada, concedendo-se a ordem de habeas corpus, nos 

termos em que foi proposta.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a decisão 

agravada ser mantida.

Como ficou demonstrado na decisão impugnada, este Superior Tribunal 

já decidiu que o afastamento do tráfico privilegiado, não somente pela quantidade e 

pela natureza da droga, mas também consubstanciada na conclusão de que o 

paciente dedicava-se a atividades criminosas (traficância), em razão das 

circunstâncias em que se deu a apreensão dos entorpecentes, são 

fundamentos idôneos para a não aplicação da causa especial de diminuição 

de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (HC n. 473.668/SP, 

Ministro Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 3/12/2018 - grifo nosso).

Assim como não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a 

pena-base acima do mínimo legal em razão da natureza, quantidade e diversidade 

das drogas apreendidas e afasta o referido redutor em razão da dedicação do 

agente à atividade criminosa, evidenciada pelas circunstâncias da apreensão, com 

destaque para a expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos (AgRg 

no HC n. 542.989/ES, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

17/3/2020 - grifo nosso).

No tocante à aplicação do regime inicial fechado, não há falar em 

ilegalidade, pois a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, tendo em vista 

as circunstâncias judiciais desfavoráveis presentes na hipótese. Não olvidando que 

a reprimenda corporal tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8 anos 

de reclusão, há motivação concreta extraída dos autos, qual seja, a quantidade de 

droga apreendida, que evidenciam a maior ousadia e periculosidade do paciente, 

exatamente em conformidade com o disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 44, inciso 

III, ambos do Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/06 (AgRg no HC n. 

547.568/MG, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 

TJ/PE, Quinta Turma, DJe 18/3/2020 - grifo nosso).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0089987-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 574.196 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15012678620198260544

EM MESA JULGADO: 23/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ELTHON SIECOLA KERSUL  - SP291440 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAIQUE DINIZ ALBUQUERQUE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIQUE DINIZ ALBUQUERQUE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ELTHON SIECOLA KERSUL  - SP291440 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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